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INTRODUÇÃO 
 
A pesquisa trata da relação entre o Estado, representado pela Comissão de Terras e 
Colonização de Passo Fundo, e os intrusos, no processo de regularização do acesso e 
posse da terra na região da grande Passo Fundo, no período da Primeira República 
(NEUMANN, 2017). O estudo contribui para compreender a inserção dos diferentes 
sujeitos no espaço agrário da região, onde assumiram papel central na pressão pela 
posse da terra, via intrusão. Objetiva-se estudar a relação entre Estado, posse de 
terras, intrusos e imigrantes/descendentes italianos in loco na Colônia Chimarrão, uma 
colônia pública, situada entre o rio da Prata e o rio Turvo, no município de Lagoa 
Vermelha - hoje abrange parte dos municípios de André da Rocha e Protásio Alves -, a 
partir da análise de um incidente registrado em 1911 entre a Comissão de Terras e os 
colonos, em razão das medições de terras. 
 
 
DESENVOLVIMENTO: 
 
Em escala de observação reduzida, utilizando o paradigma indiciário (LEVI, 1989; 
GINZBURG, 1992), busca-se indícios dos conflitos verificados na colônia pública 
Chimarrão entre os funcionários da Comissão de Terras de Passo Fundo e os 
imigrantes/descendentes italianos, por ocasião dos trabalhos de medição de terras. 
O trabalho da Comissão de Terras era complexo, pois como órgão do Estado na região, 
era responsável pelo reconhecimento e demarcação das terras públicas; regularização 
das posses precárias e dos títulos de propriedade; medir, dividir e formar colônias; 
mediar as demandas de proprietários, colonos e intrusos (IOTTI, 2001). 



 
 

Em 1911, o Estado deu início à colonização da colônia Chimarrão, com a demarcação 
dos lotes coloniais. No ano seguinte, houve um incidente entre os funcionários da 
Comissão de Terras de Passo Fundo e os colonos italianos já estabelecidos, em 
decorrência da medição de um erval. O erval era explorado e reivindicado pelos 
colonos, mas segundo a medição, ficou fora dos limites dos lotes destinados a eles. 
Conforme o relato dos funcionários da Comissão de Terras, dois colonos descontentes, 
após uma nova verificação dos limites de seus lotes, confirmando a medição anterior, 
agrediram o funcionário com um relho. O fato isolado assumiu novos contornos, 
reacendendo a disputa da área da colônia Chimarrão entre os municípios de Lagoa 
Vermelha e Alfredo Chaves, alegando este a presença de colonos italianos. A 
reclamação foi encaminhada pelos colonos ao agente consular italiano, que dirigiu-se 
até a colônia Chimarrão, acompanhado pelo Intendente de Alfredo Chaves, Achiles 
Rezende, com o intuito de convencer os colonos pela anexação da colônia à Alfredo 
Chaves - em sua visita, não investigou os fatos. Ainda, os colonos, com auxílio do 
padre, enviaram uma carta à imprensa de Porto Alegre reclamando tanto da Comissão 
de Terras quanto do agente consular. Nesse ponto, o erval tornou-se um ponto 
secundário, e os ataques foram dirigidos contra os funcionários da Comissão, acusados 
de desordem e bebedeiras.  
A análise desse incidente traz fortes indícios sobre a ocupação e posse precária dessas 
terras por parte de colonos e imigrantes italianos, na condição de intrusos, há vários 
anos, e o interesse pela exploração de um produto para o mercado local, ou seja, um 
erval. Indica também para a ausência e o descaso do Estado na região até então. Outro 
aspecto perceptível são as próprias relações entre os colonos e o seu envolvimento no 
jogo de interesses locais, visto que o incidente extrapolou o espaço da colônia e 
chegou até a grande imprensa portoalegrense e as autoridades. Ainda, as redes sociais 
e os “homens de confiança” do Estado, que para recolher informações, recorriam ao 
padre e os comerciantes. 
Como fontes de pesquisa, utiliza-se a documentação produzida pela Comissão de 
Terras e Colonização de Passo Fundo, a legislação de terras e colonização, os Relatórios 
da Diretoria de Terras e Colonização e mapas.  
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS:  
         
Portanto, o jogo de escalas permite perceber a complexidade do acesso e posse das 
terras no Estado na Primeira República, o jogo de interesses, a intrusão de colonos 
italianos e os interesses detrás dessas disputas. A colônia Chimarrão representa um 
desses locais onde aparente nada acontece, mas com a chegada do Estado, há a 
irrupção das demandas adormecidos até então. 
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NÚMERO DA APROVAÇÃO CEP OU CEUA ( para trabalhos de pesquisa): Número da 
aprovação. 
 
 
ANEXOS  
 

 
Mapa 1 – Mapa da antiga grande região de Passo Fundo 
 



 
 

     
Mapa 2 – Localização aproximada da colônia Chimarrão 
 


